
Nº 
Tema

Código 
SAJ

Palavras-chave 
(TJSP)/número 

de processo

Processo Descrição Tese firmada (AGUARDAR DECURSO DE PRAZO) Observação

11 75011

Tema 11 - IRDR
- Plano - Saúde- 

Coletivo - 
Reajuste

0043940-
25.2017.8.26.0000

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) - Questões de direito 
relacionadas a reajuste por mudança de faixa etária aos 59 anos, no âmbito de 
contratos coletivos de plano de saúde empresariais e por adesão) celebrados a partir 
de 01.01.2004 ou adaptados à Resolução n. 63/03, da ANS
- Tese fixada pelo C. STJ no REsp n. 1.568.244/RJ, sob a sistemática dos recursos 
repetitivos, que não vincula os processos que versem sobre planos coletivos - 
Divergência jurisprudencial persistente sobre o tema suscitado no âmbito deste E. 
Tribunal de Justiça - Efetiva repetição de processos - Risco patente de ofensa à 
isonomia e à segurança jurídica - Requisitos do art. 976, do CPC/15, preenchidos - 
IRDR admitido, com o seguinte tema: "Validade, à luz da Lei nº 9.656/1998, do CDC e 
do Estatuto do Idoso, da cláusula de contrato coletivo de plano de saúde 
(empresarial ou por adesão), celebrado a partir de 01.01.2004 ou adaptado à 
Resolução nº 63/2003, da ANS, que prevê reajuste por mudança de faixa etária aos 
59 (cinquenta e nove) anos de idade."

TESE 1 - 'É válido, em tese, o reajuste por mudança de faixa etária aos 59 (cinquenta 
e nove) anos de idade, nos contratos coletivos de plano de saúde (empresarial ou 
por adesão), celebrados a partir de 01.01.2004 ou adaptados à Resolução nº 63/03, 
da ANS, desde que (I) previsto em cláusula contratual clara, expressa e inteligível, 
contendo as faixas etárias e os percentuais aplicáveis a cada uma delas, (II) estes 
estejam em consonância com a Resolução nº 63/03, da ANS, e (III) não sejam 
aplicados percentuais desarrazoados que, concretamente e sem base atuarial 
idônea, onerem excessivamente o consumidor ou discriminem o idoso."
TESE 2 - "A interpretação correta do art. 3º, II, da Resolução nº 63/03, da ANS, é 
aquela que observa o sentido matemático da expressão "variação acumulada", 
referente ao aumento real de preço verificado em cada intervalo, devendo-se 
aplicar, para sua apuração, a respectiva fórmula matemática, estando incorreta a 
soma aritmética de percentuais de reajuste ou o cálculo de média dos percentuais 
aplicados em todas as faixas etárias.".

Suspender em 1º e 2º graus.

18 75018

Tema 18 - IRDR
- Cobrança - MS - 

Coletivo - 
Trânsito em 

julgado

2052404-
67.2018.8.26.0000

FASE DE ADMISSIBILIDADE EM INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS
REPETITIVAS - Tema: ação de cobrança com base no lustro anterior à impetração de 
mandado de segurança coletivo ainda sem trânsito em julgado
- Discrepância do entendimento entre a 9ª Câmara de Direito Público e a 12ª Câmara 
de Direito Público, ambas preventas pelo julgamento das respectivas impetrações 
coletivas acerca do mesmo direito material - Reconhecimento do risco de ofensa à 
isonomia e à conveniência da segurança jurídica - Incidente admitido.

O interesse de agir para ajuizamento da ação de cobrança embasada em mandado 
de segurança coletivo nasce com o trânsito em julgado da sentença que decidir a 
impetração.

Vide Tema 1146 do STJ 

25 75025

Tema 25 - IRDR
- Incorporação - 
Gratificação - 
Representação

2178554-
93.2018.8.26.0000

Questões submetidas a julgamento:
1) Possibilidade de incorporação da Gratificação de Representação paga aos policiais 
militares no padrão de seus vencimentos, nos termos do art. 133 da Constituição 
Estadual (ou, alternativamente, na forma da Lei Complementar 813/1996);
2) Possibilidade de evolução dos valores, na forma da Lei Complementar nº 
813/1996;
3) Consequente reflexo da incorporação em relação ao 13º salário, adicionais 
temporais (quinquênios, sexta parte), férias e demais vantagens fixas permanentes.

As disposições da Lei Complementar Estadual nº 813/96 aplicam-se aos integrantes 
da Assessoria Militar do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Suspender em 1º e 2º graus.
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29 75029

Tema 29 - IRDR
- Teto - Pensão - 
Morte - Artigo 

144 da LCE
180/78

0013572-
62.2019.8.26.0000

Incidente de resolução de demandas repetitivas - Fase de Admissibilidade. Critério 
de cálculo para pagamento de pensão por morte - Momento de incidência do 
abatimento decorrente do teto constitucional (artigo 37, XI da Constituição Federal), 
se antes ou depois da aplicação do limite previsto nos incisos do §7.º do artigo 40 da 
Constituição Federal (repetido no artigo 144  da LC n.º 180/78, com a redação dada 
pela LC n.º 1.012/2007). Presentes os requisitos para admissão do incidente - 
Repetição de processos envolvendo a mesma controvérsia de direito - Risco 
evidenciado de ofensa à isonomia e à segurança jurídica. Ausente afetação de 
recurso para definição de tese sobre a questão nos Tribunais Superiores - Requisito 
negativo estabelecido no § 4º do artigo 976 do Código de Processo Civil de 2015, não 
configurado. Admitido o incidente, com determinação de suspensão dos processos, 
individuais ou coletivos, que tramitam em todo o Estado de São Paulo, nos termos 
do artigo 982, I, do Código de Processo Civil.

A base de cálculo da pensão por morte deve corresponder à totalidade da 
remuneração do servidor falecido (art. 40, § 7º, I e II, CF), antes da aplicação do teto 
remuneratório (art. 37, XI, CF), o qual incidirá somente ao final, sobre o valor do 
benefício previdenciário, caso este exceda o limite remuneratório.

Suspender em 1º e 2º graus.

33 75033

Tema 33 - IRDR
- Penhora - Bem - 

Família - 
Loteamento - 

Taxa

2059206-
47.2019.8.26.0000

EMENTA. IRDR . Pretensão de uniformização de jurisprudência desta corte acerca da 
possibilidade ou não de penhora de bem de família, quando a dívida for oriunda de 
cobrança de taxa de associação de moradores em loteamento fechado. Tema de 
ordem exclusivamente jurídica e motivo de intensa divergência na jurisprudência 
desta Corte. Requisitos de admissibilidade do incidente preenchidos na presente 
hipótese.
Determinação de retorno dos autos digitais ao Relator, para as providências do 
art.982, do CPC - Incidente admitido, a tanto afetado o agravo de instrumento 
registrado sob nº 2236946-89.2019.8.26.0000.

O crédito com origem em rateio de despesas de loteamento de acesso restrito, 
quando exigível de adquirente de lote por força de vínculo associativo, vínculo 
contratual, ou em observância ao tema 492 do STF, tem natureza propter rem e 
permite a penhora de imóvel residencial do devedor.

Suspender em 1º e 2º graus 
até a fase do REsp pelo 

Tema 1183 do STJ.

44 75044

Tema 44 - IRDR
- Medida - 

Coercitiva - Art. 
139, IV, CPC -

Indisponibilida 
de - Bens - CNIB

2256317-
05.2020.8.26.0000

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS (IRDR) - JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE - CONTROVÉRSIA SOBRE A POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DA CNIB 
(CENTRAL NACIONAL DE INDISPONIBILIDADE DE BENS) COMO MEIO PARA 
ASSEGURAR O CUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL, COM FULCRO NO INCISO IV, 
DO ARTIGO 139, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - REPETIÇÃO DE PROCESSOS 
CONTENDO A MESMA CONTROVÉRSIA - REQUISITO PREENCHIDO
- UNIFORMIZAÇÃO QUE VISA  PROPORCIONAR SEGURANÇA JURÍDICA, ISONOMIA E 
PREVISIBILIDADE AOS JURISDICIONADOS - INCIDENTE ADMITIDO.

Suspender em 1º e 2º graus.



45 75045

Tema 45 - IRDR
- Direito – 
Imagem – Jogo – 
Eletrônico –
Futebol - 
Indenização

0011502-
04.2021.8.26.0000

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas - Exame de admissibilidade - 
Requerimento formulado com fulcro no Artigo 976 do Código de Processo Civil - 
Constatado o ajuizamento de mais de mil ações semelhantes envolvendo a 
pretensão indenizatória relativa a direito de imagem de ex- jogadores de futebol 
utilizada por empresa de jogos eletrônicos sediada no Japão - Questões de direito 
levantadas pelo MM. Juízo postulante passíveis  de apreciação neste incidente a fim 
de uniformizar o julgamento das ações, considerando a existência de decisões 
diferenciadas proferidas em 1º e 2º graus até este momento - Configurado risco à 
segurança jurídica - Preenchimento dos requisitos legais exigidos para 
processamento do incidente - Incidente admitido, com determinação de suspensão 
de todos os processos que tramitam no Estado de São Paulo (Artigo 982, I, do Código 
de Processo Civil) e demais providências pertinentes.

1. Competência: Competência relativa - Defesa sua declinação de ofício - 
Representante para assuntos relacionados à propriedade
intelectual e industrial - Artigo 53, III, "a" do Código de Processo Civil - Local do fato - 
Capital de São Paulo que congrega a maioria dos usuários dos jogos eletrônicos - 
Artigo 53, IV, "a" do Código de Processo Civil - Possibilidade de aplicação de ambos 
os critérios para definição de competência - Concentração de ações que não 
dificultou a defesa - Possibilidade de identificação das demandas repetitivas e 
facilitação da defesa - Manutenção da competência junto ao Foro Central da Capital 
de São Paulo  - Representação de pessoa jurídica estrangeira com sede no Japão, e 
não possuindo qualquer filial, agência ou sucursal no Brasil - Artigo 75, X do Código 
de Processo Civil  - Representante indicado para questões relativas à propriedade 
intelectual e industrial - Matéria correlata - Presunção de representação (Artigo 75, § 
3º do Código de Processo Civil) - Citação válida.
2. Legitimidade passiva da Tec Toy - Parceria comercial consolidada que permite seja 
a mesma considerada representante para fins do Artigo 75, X do Código de Processo 
Civil - Ausência de legitimidade para integrar as demandas  - Narrativa inicial que 
define a legitimidade de parte - Ausência de qualquer referência à conduta da 
empresa Tec Toy - Análise das condições da ação "in status assertionis" - 
Afastamento da legitimidade da Tec Toy;
3. Documentos essenciais à propositura da demanda - Documentos cuja ausência é 
capaz de gerar a extinção do feito  - Inocorrência - Contratos mantidos com os clubes 
e notas fiscais de aquisição dos jogos eletrônicos são provas relacionadas à matéria 
de mérito e somente demanda sua produção se controvertida após oferecimento de 
defesa - Afastamento da extinção;
4. Prescrição - Prazo prescricional trienal que não sofreu qualquer divergência - 
Indenizatória por relação jurídica extracontratual -  Aplicação do princípio "actio 
nata" - Definição do termo inicial de contagem do prazo prescricional - Artigo 189 do 
Código Civil - Data em que configurada a lesão ao direito - Conhecimento do fato -  
Fator que não influencia na contagem do prazo prescricional - Disposição legal que 
não consagra o elemento subjetivo - Necessidade de estabilização e pacificação 
social - Lesão contínua e permanente - Posição majoritária - Renovação do prazo 
prescricional com a continuidade da lesão;
5. Supressio - Supressão de um direito diante do decurso de prazo sem seu exercício - 
Necessidade de demonstração de conduta da parte a indicar conhecimento do fato e 

Suspender em 1º e 2º graus 
até a fase do REsp pelo 

Tema 1289 do STJ.



47 75047

Tema 47 - IRDR
- PM -

Quinquênio - 
Base - Cálculo

0026477-
31.2021.8.26.0000

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. Policial militar. Adicional 
por tempo de serviço (quinquênio). Base de cálculo restrita ou ampliada. CF, art. 42 
e 142. CE, art. 124 a
138. LCE nº 731/93. Divergência entre as Câmaras que compõem a Seção de Direito 
Público. (...) 3. IRDR. Policial Militar. Adicional por tempo de serviço. Base de cálculo. 
LCE nº 731/1993. Admissível o incidente, considerando a inconstância da 
jurisprudência das diversas câmaras envolvendo a legislação aplicável ao cálculo do 
adicional por tempo de serviço pago aos policiais militares, a teor do art. 129 da 
Constituição do Estado e da LCE nº 731/93. A repercussão da questão (que envolve 
milhares de servidores da Polícia Militar), a diversidade de solução dada pelas 
Câmaras e a necessidade de interpretação uniforme, definindo o direito da 
administração e dos administrados, demonstram o risco de ofensa à isonomia dos 
servidores e à segurança jurídica do Estado e de seus serventuários (elemento 
qualitativo), além de potencial repetição da controvérsia em inúmeros de processos 
(elemento quantitativo).
4. IRDR. Questões a apreciar. O diferente regramento parece indicar que as regras do 
servidor civil só se aplicam ao servidor militar 'naquilo que não colidir com a 
legislação específica' e, no conflito delas, prevalecem as regras próprias ao servidor 
militar. Daí decorre a tese a ser definida pela Turma Especial: (a) o adicional por 
tempo de serviço do policial militar é calculado nos termos o art. 3º inciso II da LCE 
nº 731/93, a ele não se aplicando, à falta de previsão em lei, as regras próprias do 
servidor civil; (b) a inclusão ou não do adicional de insalubridade nessa base de 
cálculo.

1. O adicional por tempo de serviço do policial militar é calculado nos termos o art. 
3º inciso II da LCE nº 731/93 e a ele não se aplica, à falta de previsão em lei, as regras 
próprias do servidor civil, prevalecendo a regra especial na forma do art. 138 da 
Constituição do Estado.
2. Não se inclui o adicional de insalubridade, verba de natureza 'propter laborem', na 
base de cálculo do adicional por tempo de serviço, uma vez que não previsto nos 
termos do art. 3º, II da LCE nº 731/1993.

Suspender em 1º e 2º graus.

49 75049

Tema 49 - IRDR
- Água - Esgoto - 
Economias - Não  

residenciais

2263215-
97.2021.8.26.0000

IRDR - Tarifa de fornecimento de água e coleta de esgoto - Pretensão de 
uniformização de jurisprudência desta Corte acerca do enquadramento, ou não, do 
sistema de economias múltiplas também para prédios não residenciais - Tema de 
ordem exclusivamente jurídica e alvo de acentuada divergência na jurisprudência 
desta Corte - Requisitos de admissibilidade do incidente preenchidos na hipótese 
presente - Determinação de retorno dos autos digitais à Relatora, para as 
providências do art.982, do CPC - Incidente admitido, a tanto afetada a apelação 
registrada sob nº 1011195- 34.2020.8.26.0011.

Legalidade do Decreto nº 41.446/96, quanto à política tarifária de cobrança pelo 
critério de única economia aos seguimentos não residenciais em que há uma única 
ligação do imóvel com a rede, destinando-se o critério de múltiplas economias 
apenas ao seguimento residencial, mantendo-se inalterada a atual estrutura tarifária 
da Companhia, até que sejam concluídas as definições pendentes, conforme previsto 
no Artigo 6º, §1º da deliberação ARSESP nº
1.278 de 16 de março de 2022.

Suspender em 1º e 2º graus.

50 75050

Tema 50 - IRDR
- Prazos - 

Suspensão - 
Greve - 

Caminhoneiros 
2018

2217263-
95.2021.8.26.0000

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. PEDIDO DE FIXAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO ACERCA DO ALCANCE DA SUSPENSÃO DE PRAZOS PROCESSUAIS 
DETERMINADA EM COMUNICADOS DA E. PRESIDÊNCIA DO  TJSP NA OPORTUNIDADE 
DA GREVE DOS CAMINHONEIROS. Demonstração da
existência de decisões conflitantes quanto à mesma questão unicamente de direito. 
Inexistência de incidente análogo já afetado às Cortes Superiores. Pendência de 
recurso em relação à causa principal que originou o incidente. Requisito preenchido. 
Uniformização que visa proporcionar segurança jurídica, isonomia e previsibilidade 
aos jurisdicionados - Incidente admitido.

Processo civil - Prazos Processuais - Greve dos Caminhoneiros 2018 - Fixação da 
interpretação do cômputo dos prazos processuais consoante os Comunicados nºs 
77/2018,79/2018, 87/2018 e 88/2018, consolidados pelo Comunicado nº 93/2018, 
todos da e. Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 2018. 
Consideram-se suspensos os prazos processuais durante a greve dos caminhoneiros 
do ano de 2018. Inteligência do Artigo 219 combinado com o Artigo 221, ambos do 
Código de Processo Civil.

Suspender em 1º e 2º graus.



53 75053

Tema 53 - IRDR
- FEPASA -
Reajuste - 
Benefício - 

42,72%

0014251.86.2024.8.26
.00
00

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS - IRDR. Definição sobre a 
possibilidade ou não da concessão de reajuste de benefício previdenciário aos 
pensionistas e aposentados da extinta FEPASA, das diferenças relativas à aplicação 
da correção monetária pelo índice de 42,72%, correspondente ao IPC de janeiro de 
1989. Competência para julgamento - Ocorrência - Turma Especial da Seção de 
Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que detém 
legitimidade, a teor do artigo 978 do CPC c.c. o art. 32, inciso I, do Regimento Interno 
desta E. Corte. Admissibilidade do IRDR - Requisitos preenchidos - Efetiva repetição 
de processos envolvendo a mesma controvérsia de direito, com decisões divergentes 
- Risco evidenciado de ofensa à isonomia e à segurança jurídica - Ausência de 
afetação de recurso para definição de tese sobre a questão nos Tribunais Superiores - 
Aplicabilidade dos artigos 976 e 978, par. único, todos do CPC/15. Necessidade de 
suspensão dos processos, individuais ou coletivos, que tramitam em todo o Estado 
de São Paulo, nos termos do artigo 982, I, do Código de Processo Civil. INCIDENTE 
ADMITIDO, COM ORDEM DE SUSPENSÃO DE TODOS OS PROCESSOS QUE TRAMITAM 
PERANTE ESTA CORTE PAULISTA.

Suspender em 1º e 2º graus.

54 75054

Tema 54 - IRDR - 
Complementaçã
o - Pensão - Lei 

200/74 - EC 
103/19

0022476-
95.2024.8.26.0000

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS - IRDR. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. Necessidade de uniformização de entendimento neste Tribunal 
de Justiça para definir se o pensionista de ex-empregado de sociedade de economia 
mista submetido a regime celetista, admitido antes da vigência da Lei Estadual nº 
200/74 e falecido após o advento da EC nº 103/19, tem ou não direito à 
complementação de pensão adimplida pelo Estado de São Paulo, prevista nas Leis 
Estaduais n° 1.386/51 e nº 4.819/58. Admissibilidade do IRDR. Requisitos 
preenchidos. Multiplicidade de ações semelhantes ajuizadas por pensionistas, com 
divergência jurisprudencial considerável, na Seção de Direito Público deste Tribunal 
de Justiça. Potencial risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica. Efetiva 
repetição de processos envolvendo a mesma controvérsia de direito, com decisões 
divergentes. Ausência de afetação de recurso para definição de tese sobre a questão 
nos Tribunais Superiores. Aplicabilidade dos artigos 976 e 978, parágrafo único, 
todos do CPC/15. INCIDENTE ADMITIDO.

Suspender em 1º e 2º graus.

55 75055

Tema 55 - IRDR 
– ITCMD – 

Sobrepartilha – 
Juros – Correção 

– Multa

2212949-
04.2024.8.26.0000

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS - ITCMD - INCIDÊNCIA DE 
JUROS, CORREÇÃO MONETÁRIA E MULTA SOBRE OS BENS CONSTANTES NA 
SOBREPARTILHA - Número expressivo de recursos - Questão de direito - Divergência 
jurisprudencial - Juízo de admissibilidade Possibilidade: - É cabível o IRDR quando 
presentes, simultaneamente, a repetição da controvérsia sobre questão de direito e 
o risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica, além da existência de recurso 
condutor pendente de julgamento - Ausência de afetação de recurso para definição 
de tese sobre a questão nos Tribunais Superiores - Inteligência dos artigos 976, I e II, 
e art. 978, parágrafo único, do Cód. de Proc. Civil - Presença dos requisitos - 
INCIDENTE ADMITIDO.

Suspender em 1º e 2º graus.



58 75058

Tema 58 - IRDR - 
Execução - Fiscal 

- ITBI - 
Complementar - 
Coisa - Julgada

2001924-
41.2025.8.26.0000

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS (IRDR). Execução fiscal - 
Pretendida uniformização de jurisprudência quanto à possibilidade de cobrança 
complementar de ITBI após sentença transitada em julgado que definiu a base de 
cálculo do tributo - Decisões conflitantes quanto à violação da coisa julgada - Dentre 
as que compreendem inexistir violação, há as que julgam prescindível a intimação do 
contribuinte quando da instauração do procedimento administrativo para 
apuraçãodo valor complementar, com base no art. 148, do CTN e, outras que 
entendem pela imprescindibilidade, considerando a ofensa ao contraditório e à 
ampla defesa - Caracterizada a efetiva repetição de processos com controvérsia 
sobre a mesma questão de direito, ensejando risco de ofensa àisonomia e à 
segurança jurídica - Requisitos previstos nos artigos 976 e 978 do CPC preenchidos - 
Incidente admitido, com determinação de providências.

Suspender em 1º e 2º graus.


